
Governo não voltará 
atrás, diz mitustrõ 

O governo não revisará 
os índices fixados para rea-
juste das semestralidades 
escolares em nenhum grau 
de ensino, segundo afirmou 
ontem o ministro da Edu-
cação, Jorge Bornhausen, 
ao comentar informações 
de que as escolas ficaram 
insatisfeitas com os índices 
anunciados. 

Jorge Bornhausen disse 
que "houve precipitação na 
interpretação das medidas, 
mas considerou as reações 
normais diante do primeiro 
impacto". Ele ponderou 
que o decreto presidencial 
a ser publicado pelo Diário 
Oficial, na próxima 
segunda-feira, possibilita-
rá a avaliação de casos ex-
cepcionais pelos conselhos 
estaduais de Educação. 

Com isso, segundo expli-
cou o secretário-geral do 
MEC, Aloísio Sotero, as es- 

colas que considerarem os 
índices autorizados insufi-
cientes para manter suas 
atividades poderão recor-
rer aos conselhos estaduais 
e em última instância ao 
Conselho Federal de Edu-
cação, desde que compro-
vem a necessidade de um 
novo reajuste. 

Para tanto os estabeleci-
mentos terão que fazer pu-
blicar um aviso, dando co-
nhecimento à comunidade 
escolar que recorre ao Con-
selho Estadual para um no-
vo aumento. Eles deverão 
encaminhar junto a uma 
cópia do aviso público do-
cumentos contábeis com-
probatórios da situação de 
caixa do estabelecimento. 

Essa abertura dada pelo 
Governo é justificada por 
Sotero, observando que o 
propósito do Governo não é 
promover o fechamento de  

escolas. "O que não pode-
mos" — disse — "é permi-
tir o exacerbamento de lu-
cros, já que a escola tem 
uma função social. 

Aloisio Sotero afirmou 
também que não acredita 
que diretores de colégios, 
que têm a função de edu-
car, sejam capazes de to-
mar uma atitude antipeda-
gógica e deseducativa. Ele 
fez a afirmação ao ser in-
formado de que diretores 
de escolas paulistas prome-
teram aumentar a semes-
tralidade escolar com índi-
ce muito superior ao per-
mitido. 

Sotero ressaltou que ne-
nhum cidadão está obriga-
do a pagar além do que foi 
estabelecido e poderá re-
correr ao Ministério Públi-
co para defender-se de índi-
ces exorbitantes. 


